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	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	SERVIPOL / SINPOL-RS 


	INTERESSADO


Vistos.

1. A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpôs recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define (fl. 213):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. APROVEITAMENTO. transposição de cargos. escolaridade. atribuições. INVESTIGADORES DE POLÍCIA.
É inconstitucional a lei estadual que promove o aproveitamento dos investigadores de polícia em atividade nos cargos de inspetor e escrivão de polícia, cuja investidura exige curso superior, porquanto tal encerra transposição de cargos sem concurso público, já que não levou em conta a diversidade de grau de escolaridade e de atribuições. Do cotejo das atribuições aos cargos em apreço, constata-se não haver correspondência entre elas.

AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA.
Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos, em acórdão assim ementado (fl. 340):
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADIN. EXTINÇÃO DE CARGOS. ATRIBUIÇÕES. INVESTIGADORES. ESCRIVÃES DE POLÍCIA. TRANSPOSIÇÃO. APROVEITAMENTO. ESCOLARIDADE. INSPETORES.

1. A escolaridade para a investidura no cargo de investigador de polícia, desde a edição da Lei nº 7.924, de 1984, até a extinção da carreira pela Lei n.º 10.995, de 1997, sempre foi a conclusão do segundo grau. Já em relação aos cargos de escrivães e de inspetores de polícia, a Lei nº 10.994, de 1997, passou a exigir “o diploma de nível superior”.

2. É inconstitucional a lei estadual nº 14.433/14 que transformou os cargos de investigadores de polícia em cargos de inspetor e de escrivão de polícia, a despeito da exigência de escolaridade distinta para sua investidura e da diversidade de atribuições. 
3. O fato de, no acórdão embargado, ter constado que a exigência de curso superior havia sido incluída pela lei nº 10.728, de 1996, no lugar da Lei nº 10.994, de 1997, encerra erro material, o qual é irrelevante à declaração de inconstitucionalidade. É que, ao tempo do aproveitamento promovido pela Lei n.º 14.433, de 2014, o ensino superior há muito – cerca de 16 anos – já era requisito para ingresso nas carreiras de Inspetor de Polícia e de Escrivão, sendo a conclusão de segundo grau a exigência para os cargos de investigadores de polícia.

4. Os efeitos da Lei nº 14.433/14 foram estendidos aos investigadores de polícia inativos e aos pensionistas, cujos proventos e pensões estivessem abaixo do vencimento ou subsídio da 1ª classe de escrivão de polícia e de inspetor de polícia. 

Embargos acolhidos em parte. Unânime.
Com fundamento no artigo 102, III, a, da Constituição da República, a recorrente aduziu preliminar de repercussão geral e alegou afronta ao art. 102, I, a, da CF. Em síntese, defendeu que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça usurpou a competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal para o exame da inconstitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Federal. Argumentou que a competência do Tribunal de Justiça do Estado, nas ações diretas de inconstitucionalidade, se limita apenas à verificação da infringência da lei ou ato normativo estadual atacado frente à Constituição Estadual.
Em contrarrazões, o Ministério Público manifestou-se pela admissão do recurso e, no mérito, pelo provimento.
Após, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade recursal.
É o relatório. 

2. Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu com a determinação expressa no art. 102, § 3º, da CF/88, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, do exame efetuado sob o aspecto formal, constata-se presente requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.

Todavia, a irresignação não reúne condições de admissão.
Observa-se que a questão constitucional suscitada não foi analisada no acórdão recorrido, nem objeto dos embargos declaratórios opostos pela recorrente, resultando na falta de prequestionamento da questão suscitada (Súmulas 282
 e 356
 do STF).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que o prequestionamento deve ser explícito e pressupõe prévio debate sobre o tema, conforme se verifica do seguinte julgado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA E LEGAL. O recurso extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova, também não servindo à interpretação de normas estritamente legais. PREQUESTIONAMENTO – CONFIGURAÇÃO – RAZÃO DE SER. O prequestionamento não resulta da circunstância de a matéria haver sido arguida pela parte recorrente. A configuração pressupõe debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de entendimento. O instituto visa o cotejo indispensável a que se diga enquadrado o recurso extraordinário no permissivo constitucional.

(ARE 927561 AgR / CE, Primeira Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, j. em 02/02/2016, DJe-033  DIVULG 22-02-2016  PUBLIC 23-02-2016)

Ademais, importante destacar que a inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 14.433/2014 também foi arguida frente ao art. 20 da Constituição Estadual, que reproduz o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal. Assim, ainda que o acórdão recorrido tenha feito menção ao dispositivo da Carta Federal, ao julgar procedente ação direta de inconstitucionalidade embasada, também, no art. 20 da Constituição Estadual, não usurpou a competência do STF, tendo em vista o princípio da simetria.
Com efeito, a norma constitucional prevista no inciso II do artigo 37 da CF, que determina a observância da regra do concurso público, é de reprodução obrigatória pela Constituição Estadual, porquanto se trata de princípio que a Administração Pública está sujeita, com observância obrigatória pelos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Cita-se, por oportuno, o seguinte aresto do STF, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMA DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. OMISSÃO DA CONSTITUIÇÃO MARANHENSE.

A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue a ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal que cria cargos em comissão em confronto com o artigo 37, V, da Constituição do Brasil, norma de reprodução obrigatória.

Agravo regimental provido.

(AgR no RE 598016, Rel. Min, Eros Graus, Segunda Turma, julgado em 20/10/2009)
Assim, não procede a alegação de incompetência do Tribunal de Justiça para o julgamento da presente ação, não restando caracterizada, portanto, a ofensa ao invocado dispositivo constitucional. 
Por fim, importante ressaltar que as razões recursais não infirmam os fundamentos do acórdão recorrido, reproduzidos no julgamento dos embargos declaratórios, nos seguintes termos (fls. 341v-346v):
Segundo o acórdão embargado, a Lei 14.433/2014 é inconstitucional, porquanto transformou os cargos de investigadores de polícia em cargos de inspetor e de escrivão de polícia, a despeito da exigência de escolaridade distinta para sua investidura – segundo grau e graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação – e da diversidade de atribuições. 

Relativamente à escolaridade para a investidura no cargo de investigador de polícia, desde a edição da Lei nº 7.924, de 1984, até a extinção da carreira pela Lei n.º 10.995, de 1997, sempre foi exigida a conclusão do segundo grau. 

No tocante aos escrivães e inspetores de polícia, a Lei n.º 10.994, de 18 de agosto de 1997, passou a exigir “o diploma de nível superior”, verbis: 

“Art. 3º - Constitui requisito básico para ingresso aos cargos de Inspetor de Polícia, Escrivão de Polícia e Comissário de Polícia do Quadro de Pessoal da Polícia Civil, o diploma de Nível Superior”

Atualmente, o referido dispositivo tem a seguinte redação, dada pela Lei 12.102/04:

 “Art. 3° - Constitui requisito básico para ingresso aos cargos de Inspetor de Polícia e Escrivão de Polícia do Quadro de Pessoal da Polícia Civil, o diploma de nível superior, sendo o cargo de Comissário de Polícia o final de carreira de ambas as categorias”.
O fato de ter constado, por equívoco, no voto condutor da maioria, que tal exigência teve início em 23 de janeiro de 1996 pela edição da Lei nº 10.728 encerra erro material, o qual é irrelevante para a apreciação da constitucionalidade da lei ora atacada.

É que, ao tempo do aproveitamento promovido pela Lei n.º 14.433, de 2014, o ensino superior há muito – cerca de 16 anos – já era requisito para ingresso nas carreiras de inspetor de polícia e de escrivão, sendo a conclusão de segundo grau a exigência para os cargos de investigadores de polícia.

Daí que, como registrado no acórdão embargado, “o aproveitamento promovido pela Lei ora impugnada afigura-se inconstitucional por implicar a transposição para cargo superior sem prévio concurso público”. 

Importante, também, registrar que, do artigo 6º da Lei 14.433/2014, sobressai o evidente propósito de possibilitar aos antigos Investigadores de Polícia ascender na carreira tal e qual a lei permite aos Inspetores e Escrivães, verbis: 

“Os(As) servidores(as) policiais aproveitados(as) passarão a concorrer às promoções em igualdade de condições com os(as) demais servidores(as) da respectiva carreira, em dezembro de 2014, respeitados os critérios da legislação vigente para promoções na Polícia Civil”.  

Tais promoções, no entanto, eram inexistentes desde a criação até a extinção do cargo de investigador de polícia. Segundo a Lei 10.995, de 18 de agosto de 1997, “no máximo e ao final da carreira, pode um investigador de Polícia alcançar o degrau integral inicial da carreira de Inspetor e Escrivão de Polícia”
. 

Assim, tem-se que, a pretexto de conferir tratamento isonômico aos ocupantes dos cargos de investigador de polícia, que, segundo se alega, exercem “atividades idênticas”
 aos dos ocupantes dos cargos de inspetor e de escrivão de polícia, a Lei n.º 14.433/2014 – na esteira das Leis 10.995/1997 e 14.073/2012 - que visaram a conferir uma “perspectiva concreta de progressão funcional”
 e a reduzir o “abismo remuneratório entre o investigador de polícia e o Delegado”
 – criou perplexidades jurídicas inconciliáveis. 

Importante registrar que se, efetivamente, os investigadores exercem, em muitos casos, atribuições próprias de inspetores e escrivães, tal não decorre da lei. Na verdade, não há correspondência legal entre as atribuições dos referidos cargos, conforme referido no acórdão recorrido, cujo trecho transcrevo: 

“No caso, há, ainda, uma outra particularidade importante. É que, do cotejo das atribuições aos cargos em apreço, constata-se não haver correspondência entre elas. Com efeito, o Investigador era auxiliar do Escrivão e do Inspetor, consoante a transcrição constante do voto do Em. Relator, verbis: 


“CARREIRA: INVESTIGADOR DE POLÍCIA – 4 CLASSES

SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar a execução de diligências e investigações policiais, prisões e detenções, executar intimações; colaborar na realização de serviços processuais e administrativas das Delegacias; dirigir veículos automotores; auxiliar os Inspetores e Escrivães na execução de seus misteres.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES; Auxiliar nos trabalhos burocráticos das Delegacias de Polícia, executando trabalhos de protocolo, arquivo, expedição de atestados, elaboração de mapas estatísticos; auxiliar a realização de serviços cartorários; colaborar na realização de diligência e investigações; execução de tarefas de vigilância preventiva e auxiliar na repressão de perturbação da ordem; dirigir veículos automotores, dispensando-lhes os devidos cuidados com abastecimento, limpeza e estado de conservação; realizar todos os serviços auxiliares e complementares aos misteres das repartições policiais, externos e internos, que forem determinados pelo Delegado de Polícia; executar outras tarefas correlatas.

A seu turno, as atribuições do cargo de Escrivão de Polícia e Inspetor de Polícia, respectivamente, são:

2.1. – Escrivão de Polícia – Síntese das atribuições:

2.1.1. São atribuições do Escrivão de Polícia, entre outras previstas em Lei: escriturar ou orientar a escrituração dos livros cartorários de delegacias; lavrar e expedir certidões; lavrar autos de prisão, de apreensão, de restituição, de depósito, de acareação e de reconhecimento; lavrar termos de declaração, de ocorrência, de fianças, de compromisso e de representação; recolher fianças, nos termos da legislação; exarar boletins estatísticos; atualizar arquivos e bancos de dados; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; participar de diligências externas, realizando prisões e intimações; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas.

2.2. – Inspetor de Polícia – Síntese das atribuições:

2.2.1. São atribuições do Inspetor de Polícia, entre outras previstas em Lei: realizar diligências, operações, vigilâncias e atos investigatórios; efetuar prisões, buscas e apreensões; cumprir mandados; colaborar na execução de atividades procedimentais e administrativas; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; manter atualizados os bancos de dados de interesse da investigação policial; elaborar relatórios de investigação; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas.

Portanto, a alegação do exercício pelos investigadores de polícia de atribuições idênticas às dos cargos de inspetor e de escrivão não tem o condão de excluir o vício de inconstitucionalidade do aproveitamento realizado pela lei em apreço. 

Tal exercício configuraria, isto sim, desvio de função, o qual, segundo já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no REsp Repetitivo 1091539/AP, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, julgado em 26/11/2008, DJe 30/03/2009, não gera direito à promoção para outra classe da carreira, “mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício desviado”, verbis:

“RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFESSOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356/STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACORDO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR SE FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

1. Nos termos do artigo 219, caput e § 1º, do CPC e de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos incisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação válida em processo extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo prescricional, que volta a correr com o trânsito em julgado da sentença de extinção do processo. Precedentes.

2. Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso especial.

3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não restam malferidos quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou obscuridade.

4. Nos casos de desvio de função, conquanto não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos padrões que, por força de progressão funcional, gradativamente se enquadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não ao padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado.

5. Recurso especial de Leonilda Silva de Sousa provido e recurso especial do Estado do Amapá conhecido em parte e improvido.

(REsp 1091539/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 30/03/2009)” (Grifou-se)

Há que se ter bem presente, ainda, que o padrão remuneratório dos cargos de investigadores de polícia foi sobremodo alterado pelas Leis nº 10.995/1997, e 14.073/2012, não tendo, contudo, sido modificadas suas atribuições, de modo que nunca houve uma aproximação substancial entre as atividades dos cargos em questão. 

Aliás, com o advento da Lei 10.994, em 18 de agosto de 1997, passou-se a exigir o diploma de nível superior para o ingresso nos cargos de Inspetor, Escrivão e Comissário de Polícia. 
Nessa data, a Lei nº 10.995 criou as classes 5ª, 6ª e 7ª da carreira de Investigador de Polícia, então em extinção, nos seguintes termos:

 “Art. 3º - Ficam acrescentadas à carreira de Investigador de Polícia, ora em extinção, a 5ª, 6ª e 7ª Classes, correspondentes, respectivamente, aos Padrões 7, 8 e 9 do Quadro dos Servidores Policiais (...)”.
Já a Lei 14.073, de 31 de julho de 2012, estabeleceu, no seu artigo 2º, a remuneração dos cargos de provimento efetivo das carreiras da Polícia Civil na forma de subsídio, verbis: 

“(...)

	CARGO
	SUBSÍDIOS, em R$, a partir de

	
	1.º de

maio de 2013
	1.º de novembro de 2013
	1.º de 

maio de 2014
	1.º de novembro de 2014
	1.º de 

maio de 2015
	1.º de novembro de 2015

	Investigador 1.ª Classe
	1.908,05
	1.986,85
	2.068,90
	2.154,34
	2.243,31
	2.335,95

	Investigador 2.ª Classe
	2.360,69
	2.483,93
	2.613,61
	2.750,06
	2.893,63
	3.044,70

	Investigador 3.ª Classe
	3.068,92
	3.209,09
	3.355,67
	3.508,94
	3.669,21
	3.836,80

	Investigador 4.ª Classe
	4.277,52
	4.376,39
	4.477,55
	4.581,04
	4.686,93
	4.795,26

	Investigador 5.ª Classe
	4.447,52
	4.691,34
	4.948,52
	5.219,80
	5.505,96
	5.807,80

	Investigador 6.ª Classe
	5.403,23
	5.714,22
	6.043,11
	6.390,93
	6.758,77
	7.147,79

	Investigador 7.ª Classe
	6.421,63
	6.797,20
	7.194,74
	7.615,53
	8.060,93
	8.532,38

	Inspetor / Escrivão 1.ª Classe
	2.827,28
	3.003,59
	3.190,89
	3.389,87
	3.601,26
	3.825,83

	Inspetor / Escrivão 2.ª Classe
	3.959,32
	4.220,75
	4.499,45
	4.796,55
	5.113,27
	5.450,90

	Inspetor / Escrivão 3.ª Classe
	5.403,23
	5.714,22
	6.043,11
	6.390,93
	6.758,77
	7.147,79

	Inspetor / Escrivão 4.ª Classe
	6.421,63
	6.797,20
	7.194,74
	7.615,53
	8.060,93
	8.532,38


	Comissário de Diversões Públicas e Comissário de Polícia
	8.383,20 8.402,00 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	8.838,54 8.888,44 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	9.318,61 9.328,40 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	9.824,76 9.842,80 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	10.358,40 10.380,40 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	10.921,03 10.940,80 (Redação dada pela Lei 14.190/12)


	CARGO
	SUBSÍDIOS, em R$, a partir de

	
	1.º de

maio de 2016
	1.º de novembro de 2016
	1.º de 

maio de 2017
	1.º de novembro de 2017
	1.º de 

maio de 2018
	1.º de novembro de 2018

	Investigador 1.ª Classe
	2.432,42
	2.532,87
	2.637,47
	2.746,39
	2.859,81
	2.978,00

	Investigador 2.ª Classe
	3.203,65
	3.370,90
	3.546,88
	3.732,05
	3.926,89
	4.132,00

	Investigador 3.ª Classe
	4.012,05
	4.195,30
	4.386,92
	4.587,29
	4.796,82
	5.016,00

	Investigador 4.ª Classe
	4.906,10
	5.019,50
	5.135,52
	5.254,22
	5.375,67
	5.500,00

	Investigador 5.ª Classe
	6.126,19
	6.462,04
	6.816,30
	7.189,98
	7.584,14
	8.000,00

	Investigador 6.ª Classe
	7.559,20
	7.994,29
	8.454,42
	8.941,03
	9.455,65
	10.000,00

	Investigador 7.ª Classe
	9.031,40
	9.559,60
	10.118,70
	10.710,50
	11.336,91
	12.000,00

	Inspetor / Escrivão 1.ª Classe
	4.064,41
	4.317,87
	4.587,13
	4.873,18
	5.177,07
	5.500,00

	Inspetor / Escrivão 2.ª Classe
	5.810,82
	6.194,51
	6.603,53
	7.039,56
	7.504,38
	8.000,00

	Inspetor / Escrivão 3.ª Classe
	7.559,20
	7.994,29
	8.454,42
	8.941,03
	9.455,65
	10.000,00

	Inspetor / Escrivão 4.ª Classe
	9.031,40
	9.559,60
	10.118,70
	10.710,50
	11.336,91
	12.000,00

	Comissário de Diversões Públicas e Comissário de Polícia
	11.514,22

11.514,22 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	12.139,63 12.144,64 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	12.799,01 12.808,40 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	13.494,20 13.494,20 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	14.227,15 14.240,20 (Redação dada pela Lei 14.190/12)
	15.000,00 15.000,00 (Redação dada pela Lei 14.190/12)


(...)”

O aludido diploma legal dispôs, ainda, no artigo 5º, que “As carreiras dos agentes de polícia, elencados no art. 2.º, inciso I, da Lei n.º 7.366, de 29 de março de 1980, são consideradas de nível superior, em face da natureza, do grau de responsabilidade e da complexidade das atividades que os agentes desempenham”. 
Por fim, em 2014, a Lei 14.433 declarada inconstitucional, no acórdão ora embargado, procedeu ao seguinte aproveitamento: 

“Art. 3.º O aproveitamento de que trata o art. 2.º desta Lei ocorrerá da seguinte forma: 

I - Investigador de Polícia, 5.ª classe, fica aproveitado no cargo de Inspetor de Polícia, 2.ª classe; 

II - Investigador de Polícia, 7.ª classe, fica aproveitado no cargo de Escrivão de Polícia e/ou Inspetor de Polícia, 4.ª classe.” 

Dos valores acima transcritos, constata-se que, (I) desde 1º de maio de 2013, o subsídio dos Investigadores de Polícia, 5ª classe, é superior ao dos Inspetores/Escrivães, 2ª Classe, e se equiparará, em 1º de novembro de 2018, e (II) o subsídio dos Investigadores de Polícia, 7ª classe, é idêntico ao dos Inspetores/Escrivães, 4ª Classe. 

Em suma, não houve, no caso, o processo gradual de aproximação funcional verificado nas leis objeto das ADIs 1591
, 2713
 e 2335
, na quais o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da unificação de carreiras e/ou transformação de cargos. Pelo contrário. A Lei 14.073, de 2012, – cuja constitucionalidade aqui não se discute – equiparou o padrão remuneratório do investigador de polícia da última classe ao do escrivão da última classe, subvertendo a hierarquia estabelecida até 1997, segundo a qual o investigador de policia poderia ascender, no máximo, à primeira classe de escrivão ou inspetor.  

A hierarquia, não se pode olvidar, é princípio e base da organização da Polícia Civil, segundo o disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei 10.994
, de 18 de agosto de 1997, e 76 da Lei 7.366
, de 29 de março de 1980, razão pela qual se mostra ainda mais relevante a diferença de atribuições entre os cargos em questão. Na realidade, a característica de assessoramente do cargo de investigador prevista na lei evidencia, de fato, a dessemelhança entre o grau de responsabilidade entre os cargos. 

Tal, inclusive, foi também razão de decidir do voto condutor do acórdão da ADI 3415, Relator o  Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 24/09/2015, publicado em 11 de dezembro de 2015, assim ementado: 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEIS 2.875/04 E 2.917/04, DO ESTADO DO AMAZONAS. COMISSÁRIO DE POLÍCIA. CARGO DE NATUREZA ISOLADA. TRANSFORMAÇÃO, APÓS POUCO MAIS DE 3 ANOS, EM CARGOS DE DELEGADO DE POLÍCIA. QUEBRA DE HIERARQUIA FUNCIONAL. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO CARACTERIZADA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. As leis estaduais impugnadas equipararam (Lei 2.875/04) e, logo após, transformaram (Lei 2.917/04) em delegados de polícia 124 cargos isolados de comissários de polícia, que haviam sido criados em 2001 com remuneração bastante inferior à daquele primeiro cargo e sem perspectiva de progressão funcional. 2. A forma pela qual foi conduzido o rearranjo administrativo revela que houve, de fato, burla ao postulado do concurso público, mediante o favorecimento de agentes públicos alçados por via legislativa a cargo de maior responsabilidade do que aquele para o qual foram eles aprovados em concurso. Não se verificou, no caso, um gradual processo de sincretismo entre os cargos, senão que uma abrupta reformulação da condição dos comissários de polícia, que em menos de três anos deixaram de ter suas características originais para passar a um cargo organizado em carreira. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 3415, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 24/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-249 DIVULG 10-12-2015 PUBLIC 11-12-2015)

Daí que é inconstitucional a Lei 14.433/2014, que, a um só tempo, extinguiu os cargos de investigador de polícia e procedeu ao aproveitamento dos seus titulares em classes dos cargos de escrivão e de inspetor, de atribuições díspares das exercidas anteriormente, visto que se constitui em forma de provimento derivado e ascensão funcional que viola a exigência constitucional de concurso para a investidura em cargo público. 
Desse modo, não se evidenciando, no caso, a apontada usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, e não infirmadas as razões de decidir, inviável o prosseguimento do recurso.
3. Em face do exposto, NÃO ADMITO o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro,
1º Vice-Presidente.






� Súmula 282 STF - É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.


� Súmula 356 STF -  O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.


� Justificativa do Projeto de Lei 39/1997 – Lei n.º 10.995/97, fl. 192. 


� Idem. 


� Idem. 


� Conforme Justificativa do Projeto de Lei 142/2012 – Lei 14.073/12, disponível em http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/142/AnoProposicao/2012/Default.aspx .


� Fl. 87. 


� “EMENTA: Unificação, pela Lei Complementar nº 10.933-97, do Rio Grande do Sul, em nova carreira de Agente Fiscal do Tesouro, das duas, preexistentes, de Auditor de Finanças Públicas e de Fiscal de Tributos Estaduais. Assertiva de preterição da exigência de concurso público rejeitada em face da afinidade de atribuições das categorias em questão, consolidada por legislação anterior à Constituição de 1988. Ação direta julgada, por maioria, improcedente.


(ADI 1591, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/1998, DJ 30-06-2000 PP-00038 EMENT VOL-01997-01 PP-00133)”





�“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DE ASSISTENTE JURÍDICO, COM A EXTINÇÃO DA RESPECTIVA CARREIRA, EM CARGOS DE ADVOGADO DA UNIÃO. ART. 11 E PARÁGRAFOS DA LEI Nº 10.549/2002. A pretexto de sanar omissão ou de corrigir premissas equivocadas, repisa a embargante questões exaustivamente analisadas pelo acórdão recorrido. Mero inconformismo diante das conclusões do julgado, contrárias às teses da embargante, não autoriza a reapreciação da matéria nesta fase recursal. Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser suprida além do cunho infringente de que se revestem.


(ADI 2713 ED, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 05/02/2004, DJ 07-05-2004 PP-00007 EMENT VOL-02150-01 PP-00153)”





� “EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei Complementar nº 189, de 17 de janeiro de 2000, do Estado de Santa Catarina, que extinguiu os cargos e as carreiras de Fiscal de Tributos Estaduais, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Escrivão de Exatoria, e criou, em substituição, a de Auditor Fiscal da Receita Estadual. 3. Aproveitamento dos ocupantes dos cargos extintos nos recém criados. 4. Ausência de violação ao princípio constitucional da exigência de concurso público, haja vista a similitude das atribuições desempenhadas pelos ocupantes dos cargos extintos. 5. Precedentes: ADI 1591, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ de 16.6.2000; ADI 2713, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 7.3.2003. 6. Ação julgada improcedente


(ADI 2335, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 11/06/2003, DJ 19-12-2003 PP-00049 EMENT VOL-02137-02 PP-00231)”





� “Art. 7º - São princípios da Polícia Civil: 


I - a unidade de procedimento; 


II - a hierarquia; e 


III - a disciplina.”





� “Art. 76 - A Polícia Civil é uma organização baseada na hierarquia e na disciplina.”
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